
PONTUAL 
DISTRIBUIDORA 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Á 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM 
AU: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
REF: PREGÃO PRESENCIAL N°01/2019 

A empresa PONTUAL DISTRIBUIDORA LTDA, estabelecida na cidade de Recife 

- PE, inscrita no CNPJ/MF sob n.° 13.569.390/0001-67,  pelo seu representante 

legal infra-assinado, em cumprimento ao disposto no artigo 4 0  da Lei Federal n° 

10.520/2002, DECLARA sob as penalidades da Lei que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no Edital no PREGÃO .PRESENCIAL N° 

01/2019  de interesse da Prefeitura Municipal de PINDARÉ-MIRIM, estando, 

portanto apto a participar do certame. 

Recife, 13 de fevereiro de 2019 

PO 	 IB OR Já/ 
NPJ 1 569.390/0001-67le  
Gilm r de Souza Santos 

CPF/MF sob n° 042.938.756-35 
.7  

PROCURADOR ii-3.569.390/0001 
PONTUAI D4STR4BUI0ORA LUA 

praça Casa Forte, 426 - Lj. 30, 5 

Casa Forte - CEP: 52.0e1-42u - 
FZEICE - E 

Praça de Casa Forte, 426 - SI.305 1 Casa Forte, Recife/PE 1 CEP 52.061-420 1 Fone 81 3241.6985 

pontualdistribuidora@live.com  - CNPJ 13.569.390/0001 -67 
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GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE PERNAMBUCO -JUCEPE 
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CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR INTERNET 

PONTUAL DISTRIBUIDORA LTDA 

26.2.0192011-7 

002 - ALTERACÃO 

021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

051 - CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO 

EMPRESA 
NIRE 
ATO 
EVENTO(S) 

ASSINADO POR 
Signature2r rified 

asi-"Wdge7,491 

AUTENTICIDADE 0C83.B076.0A2E.3E1A 
Autenticidade http://www.jucepe.pe.gov.bilnovodae/chanceladigitalasp?cdC83B0760A2E3E1A  

Recife, 18 elulho~18 
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ANDRÉ AYRES BEZERRA DA COSTA 

SECRETARIO-GERAL 

DAS ALTERAÇÕES 
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PONTUAL DISTRIBUIDORA LTDX 

"CNN/MF. N° 13.569.3901000167-~2'ihdii0117" 
• • • • 	• 	• • 	• 

• • • • • • 	CC. 

No presente instrumento particular de alteração e consolidação de contrato da sociedade 
limitada, entre si justas e contratadas, são 

PARTES 

MARIA IRIS PEREIRA MENDES, brasileira, viúva, nascida em 07/11/1940, natural dc 
Recife-PE, empresária, portadora da cédula de identidade n° 1313708 SSP/PE e inscrito no 
CPF (MF) sob n° 298.832.884-68, residente e domiciliado à Rua do Futuro n" 391, apto 201, 
bairro das Graças, Recife-PE, CEP: 52.05(1010. 

DEBORA VIEIRA CHAVES MENDES, brasileira, casada em regime de comunhão de 
bens, nascida em 25/1111968, natural de Pinheiro-MA, empresária, portadora da carteira 
nacional de habilitação de n° 01634711442 DETRAN-PE, inscrito no CPF (MF) sob o n° 
528.974.864-49, residente e domiciliada à Rua Simão Mendes n° 200, apto 202, bairro da 
Jaqueira, Recife-PE, CEP: 52.050-110. 

SOLANGE MARIA PEIXOTO ALVES MENDES, brasileira, casada em regime de 
comunhão de bens, nascida em 23/05/1963, natural do Crato-CE, empresária, portadora da 
carteira nacional de habilitação de n°02892221105 DETRAN-PE, inscrita no CPF (MF) sob o 
n°. 371.297.244-04, residente e domiciliaria na Avenida Dezessete de Agosto, n°. 2665, 
Mendo Sampaio, Apto, 3601, Casa Forte, Recife/PE, CEP 52061-540. 

Únicos sócios da: 

PONTUAL DISTRIBUIDORA LTDA., inscrita no CNPJ/MF. sob o n° 13.569.390/0001- 
67 com sede na Praça de Casa Forte n° 426, 3° andar, sala 305, Empresarial Beta Suassuna, 
Casa Forte, Recife-PE, CEP: 52.061-420, com seus atos constitutivos na Junta Comercial do 
Estado de Pernambuco sob o N1RE 26201920117 em 05/0412011.Tem entre si justos e 
contratados a presente alteração, rerratificação e consolidação contratual mediante as 
cláusulas e condições seguintes, que estipulam, aceitam, outorgam e mutuamente se obrigam 
a cumprir por si, seus herdeiros e sucessores: 

1 1 
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1 CLAÚSULA 01 - DA RETIRA DE SÓCIO • • 	• •• • • • . . . 	. . 	. • 	. 	• • .• • • 	 • •• • 
01.01. Retira-se da sociedade h sócia MARIA IRAS PEREIRA MENDES; detentora de 
35.000" (trinta e cinco mil) quotas, no valor ricuninat dç ,,R.$„1,0p.„(Um Real) cada uma; 
Correspondendo a R$ 35.000,00.(trinta e cinco _ 

„ • '• • • • • • 	• 	• • • 	• 	• • 	• 	op  1 CLAÚSULA 02 CESSÃO E TRAI•ISFERÊNCIA DE-QUOTAS _  

02.01 - A sócia MARIA IRIS PEREIRA MENDES transfere suas quotas de capital;SOcial, 
qUe perfaz o valor total de -R$35000,00 (Trinta e Cinco Mil 'Reais), diieta írrestritamente a 
sécia SOLANGE MARIA PEIXOTO ALVES MENDES, dando plena, geral e ir -revogável 

A sócia DEBORA VIEIRA CHAVES MENDES transfere suas quotas -  de capit., 
siiCiai, que perfaz o valor total de R$ 315000,00 (Trezentos e quinze mil Reais)", diretke ` 

,..• irrestritamente a sócia SOLANGE MARIA PEIXOTO ALVES MENDES, dando plena; 1 -' 
., 	,  

ti . geral e irrevogável quitação. 	 , , 	i 	 , .,. 

	

'',. 	' 
I CIJAÚSULA 03 - DO AUMENTO DE CAPITAL E DISTRIBUIÇÃO  

t 
0101 - O capital social que é de RS1700.000,00 (setecentos mil reais) divididos em 7000 -00 j 
-(setecentas mil) quotas no valor unitário de R$ 1,00 (hum real), recebe neste-ato um aumento. 
'de R$ 3.800.000,00 (três milhões e-oitoCentos mil reais) proveniente dá conta de LUCROS 
ACUMULADOS, totalmente subscrito e integralizados neste ato em mocda,eorrente dO'Phia,i',: 
passando a ser R$ 4.500.000,00 (quatro milhões e quinhentos mil reais) divididos em  

•,,4.500.000 (quatro milhões equinhentas mil) quotas no valor Unitário de R$100;(huin regi); 
diStribuido entre os sócios da Seguinte forma: 	 ..• " 

SÓCIOS 	_ — %. 	.' Quotas - -1___ _ 	Capi tal/ 
_DEBORA VIEIRA CHAVES MENDES 50% 2.250.000 	R$ 2.250.000,00 
SOLANGE MARIA PEIXOTO ALVES MENDES 50% ,2250.000J R$ 2.250.000,00. 

TOTAL 100% - 4.500.000 1 	R$ 4.500.00000  , 

/ 
/03.02 - Na proporção das quotas que posáuirern, terão os sócios direito à preferência para a , 
/... subscrição de novas gnoma, provenientes de 'aumento clatapital, c para tanto deverão exet:e.er :  

o direito de preferência,no praio de 30 (trint4diaa que Se seguem à fixaçãoxló awnento do 
capital social. 	

, .... 
, 	.. -.,., 

)3.03 - Nos termos do disposto-no (a-it. 1:052 do,..Cddi'Co Civil 13rasileiro,_a reSpoT'riSabilidade 
de cada -sécio é restrita ao valor de suas quotas, respondendo todos solidariainente pela 
iritegralização do Capital Social. , 

• 

• 

21 
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1 CLAUSULA 04 — DA ADMINISTRAÇÃb 9t)CIA14  • • 	• 
• 

 

• • • 	• • • • 	 • 	• • 
• • 1 	• • 	 • 	• • 

• • • • 

04.01. - A sociedade será administrada pelas sócia quotista *SOLAWhE'MARIA PEIXOTO 
ALVES MENDES, empossado neste ato fe ,clispe.nsa.d.q ç prgtar caução, praticará 
isoladamente, todos e quaisquer atos da adminittrAção:dá /hesita; Madamente os seguintes: 
(a) a abertura, a movimentação e encerrarnentq ;de çmnp bilacisgas .qualquer natureza; (b) 
a emissão, o aceite e o endosso de títulos de crédito de qualquer natureza; (c) a aquisição e a 
alienação de bens móveis; (d) a representação ativa c passiva da sociedade, tanto judicial 
como extra-judicial; e (e) a prática de todos os demais atos de gestão ordinária, necessários 
ao desenvolvimento dos negócios sociais, receber fatura/duplicatas, podendo para tanto, 
assinar, dar quitação e passar recibo. No exercício das suas atribuições, atuará a mesma 
usando a denominação de "ADMINISTRADORA". 

04.02. Nos atos que importem na aquisição, alienação e onemção de bens imóveis da 
sociedade, bem como contrair empréstimos a bancos e ou empresas de créditos e 
financiamentos, será exigida a anuência e a assinatura conjunta dos sócios que representem a 
maioria do capital social 

1 CLÁUSULA 05 — DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

05.01. - Os administradores declara, sob as penas da lei, de que não estão impedidos de 
exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação , peita 
ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular; contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
pública, ou a propriedade. (art. 1.011, § 1°, CC/2002). 

DA CONSOLIDAÇÃO 

Em decorrência das alterações do Contrato Social da sociedade, resolvem os sócios quotistas 
consolidar as disposições do Contrato Social, alterando e renumerando suas cláusulas, que 
passam a vigorar em sua inteireza com a redação abaixo, revogadas todas as disposições 
anteriores, passando a relação entre os sócios a reger-se por este instrumento: 

( CLÁUSULA 01- DA NATUREZA JURIDICA E OBJETO DA SOCIEDADE 

01.01. - A sociedade é Empresária, revestindo a forma de Sociedade Limitada, regendo-se 
pelas cláusulas e condições do presente Contrato, ainda pelas disposições dos Arts. 1.052 e 
seguintes do Código Civil Brasileiro, Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002, e, supletivamente, 
pelas normas que regem as Sociedades Anônimas, Lei n°6.404 de 15 de dezembro de 1976. 

01.02. - A sociedade tem como objeto social: 
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4647-8/01 - comércio atacadista de artigos di eseiitério ç de í;apelajia 
4647-8/02 - comércio atacadista de livros, joina4 outfilg pliblicareks: : 
4651-6/01 - comércio atacadista de equipamentos de informática • • • 
4693-1/00 - comércio atacadista de mercadoria § sm.url,.s.e.m.preclominância de alimentos 
ou de insumos agropecuários •  • • • • • • • • 	• . • . ***** • 	•.• 
4618-4/03 — Representante Comerciais e agen4s:ca Cmmircio:Be !ornais, revistas e outras • • 	e 	• • • • 	• • 
publicações 

01.03. - O objeto social da Sociedade será exercido gradativamerste, em conformidade com 
as suas disponibilidades econômicas e financeiras, e na medida em que possa a mesma ir 
atendendo às exigencias da legislação aplicável ao exercício de cada uma das atividades que 
o compõem. 

01.04. - Mediante deliberação de no mínimo 84% (Oitenta e quatro) do Capital Social, 
poderá a Sociedade ampliar, reduzir ou modificar o seu objeto social. 

CLÁUSULA 02- DA DENOMINAÇÃO SOCIAL 

02.01. - A sociedade atua e desenvolve as suas atividades sob a denominação social de 
PONTUAL DISTRIBUIDORA LTDA. 

[ CLÁUSULA 03— DA SEDE E FORO 

03.01. A sociedade tem sua sede e foro no município de Recife, Pernambuco, com endereço 
social Praça de Casa Forte n° 426, 3 0  andar, sala 305, Empresarial Beta Suassuna, Casa Forte, 
Recife-PE, CEP: 52.061-420. 

CLÁUSULA 04— DO PRAZO DE DURAÇÃO DA SOCIEDADE 

04.01. A sociedade teve inicio com o arquivamento deste contrato na JUCEPE sob o NIRE 
n° 26201920117 de 05/04/2011 e possui prazo de duração indeterminado. 

04.02. Assiste a qualquer dos sócios, o direito de se retirar da sociedade a qualquer tempo, 
desde que obedecidas às disposições da cláusula tr. deste contrato social. 

05.01. - O capital social é de RS 4.500.000,00 (quatro milhões c quinhentos mil reais), 
dividido em 4.500.000 (quatro milhões e quinhentas mil) quotas de valor nominal R$ 1,00 
(hum real) cada uma, integralizadas neste ato em moeda corrente do País, assim subscritas: 

SÓCIOS % Quotas Capital _ 
DEBORA VIEIRA CHAVES MENDES 50% 2.250.000 R$ 2.250.000,00 
SOLANGE MARIA PEIXOTO ALVES MENDES 50% 2.250.000 R$ 2.250.000,00 

TOTAL 100% 4.500.000 R$ 4.500.000,00 

1 CLÁUSULA  05—  DO CAPITAL SOCIAL 
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05.02 7: Na proPorção das quotas que possuírc, terão os féciosadireito à preferência para a 

'subscrição de novas quotas, provenientes crp alimiento.dç eial;ital, i pa,ra,,tanto deverão exercer 
o difeito de preferência no prazo de 30 (ta) dias que sre segue ixação do aumento do 
capital social. 

• • • • ••• 	••• 
05.03. - Nos termos do disposto no art. 	 Sriaileiro, a responsabilidade 
de cada sócio é restrita ao valor de suas .cOota?, PcSpasaclebdo icdos solidariamente pela 
integralização do Capital Social. 

1 CLÁUSULA 06— DA ADMINISTRAÇÃO SOCIAL 

06.01. - A sociedade é administrada pelas sócia quotista SOLANGE MARIA PEIXOTO 
ALVES MENDES, que já empossado e dispensado de prestar caução, praticará 
isoladamente, todos e quaisquer atos da administração da mesma, notadamente os seguintes; 
(a) a abertura, a movimentação e encerramento de contas bancárias de qualquer natureza; (b) 
a emissão, o aceite e o endosso de títulos de crédito de qualquer natureza; (c) a aquisição e a 
alienação de bens móveis; (d) a representação ativa e passiva da sociedade, tanto judicial 
como extra-judicial; e (e) a prática de todos os demais atos de gestão ordinária, necessários 
ao desenvolvimento dos negócios sociais, receber fatura/duplicatas, podendo para tanto, 
assinar, dar quitação e passar recibo. No exercício das suas atribuições, atuará a mesma 
usando a denominação de "ADMINISTRADORA". 

.06.02. Nos atos que importem na aquisição, alienação e oneração de bens imóveis da 
sociedade, bem como contrair empréstimos a bancos e ou empresas de créditos e 
financiamentos, será exigida a anuência e a assinatura conjunta dos sócios que representem a 
maioria do capital social. 

CLÁUSULA 07 — DA REMUNERAÇÃO DOS ADMINISTRADORES 

07.01. A administradora fará jus a uma remuneração mensal, cujo valor será anualmente 
fixado em assembléia ou reunião de quotistas, obedecidos sempre que os houver, os limites 
da legislação tributária federal. 

CLAUSULA 08 — DA RETIRADA, FALÊNCIA, EXCLUSÃO, INTERDIÇA0 OU 
FALECIMENTO DE Sócio 

08.01. - A retirada, falência, incapacidade, insolvência elou exclusão de qualquer dos Sócios 
não acarretará a dissolução da Sociedade. Todavia será dissolvida a mesma, se não for 
reconstituída a pluralidade de Sócios no prazo de 180 (cento e oitenta) dias de que trata o art. 
1.033, inciso IV, do Código Civil Brasileiro. 

08.02. - A apuração do capital e haveres do sócio em qualquer das hipóteses, agora previstas 
no "caput" desta cláusula, será feita com base em balanço especial, que traduza a situação da 
sociedade no último dia do mês de calendário, imediatamente anterior ao da ocorrência do 
evento. 

08.03. - O Balanço Especial a que se refere o item anterior, deverá estar concluído no prazo 

• 
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de 60 (sessenta) dias, após a data da ocorrênekede,eyento. • • 	• 	., 
• ' 	

• , • • • 	• • • • • • 	• • • • • • • . 	• • 	•••• 
08.04. - O pagamento do capital e haveres detrde trata o iternanteriorpsédfeitá em 24 (vinte 
e quatro) prestações mensais, sucessivas e iguais, a primeira delas no ato da aprovação do 
Balanço Especial, por parte dos quotistas, e :dp .rçoits osn:içuajc• dias ; dos meses de 
calendário subseqüentes ao de pagamento da prfie': ii.a,iacretstidte.cletros reritull\  eratórios à 
taxa de 1% (um por cento) tio -  Mês. O termo irticiaPpam*O;r5luencití 4os juros, é .  o mês de 
calendário a que se referir 6 Baláfiço Especial. 

08.05. - Em caso de motte-ou interdição de qualquer uni dos socios,-e-facultado ao Cônjuge e 
herdeiros necessários do sócio falecido ou interditado; substituHo _na sociedade, na _ , 

„proporção das quotas que coubera cada um, de acorde com partilha realizada em,procesSo 
deinventário, sendo certo que,- enquanto não concluído o proe,eáso de inventarie, o direito de 
vote Correspondente às quotas do falecido, será exercido pelo inventariante nomeado n6 .• 
processo de inventario. Preferindo o cônjuge ou qualquer dos herdeiros necessários do ,sócio 
falecido - ou interditado, o 'recebimento do valor das quotas com respectivos haveres e 
Interesses sociais, conforme a parte que lhe couber no inventário, -SerãO pagoá de" 
conformidade com o acima exposto. 

CLÁUSULA 09 DA CESSÃO DE QUOTAS , 

09.01.1  As quotas não poderão em hipótese alguma, serem transferidas para terceiros-ser -h o 
.:préVic; consentimento dos deitais sócios quotistas; consentimento esse, que somente adinité 

a forma 'escrita. Os Sócios deliberam ainda, que-a preferência das quotas É -eã-Clos herdeiros 1, 
diretos em primeiro lugar e os .  sócios quotistas em segundo lugar, e na proporção das quotas 

f. iniegralizadas que detiverem na sociedade, terão preferência ein igualdadede condições .; paia ; 
adquirir as quotas do sócio cedente. 

• 
Parágrafo Primeiro: O direito de preferência estabelecido no "caput" desta cláusula - deverá' 

/ser 'exercido no prazo de .30. (trinta) dias, contados da -data em que por_escnto, o sódiej- -  
) cedente comunicar a sua intençãode ceder ou transferir as quotas. Decorrido o prazo e .  não 

exercida a preferência -  à aquisição,: será jícito - ao sócio cedente retirar-se da. sociedade,. 
cedendo suas  quotas a fel-teirós. 

Parágrafo Segundo: Será de-todo-inválida em relação à 'sociedade e em relação aosidentais 
, sócios quotistas, qualquer cessão ou. transferência _de quotas, também, a promessa „de , 

realização desses atos, que impliquem em violaç,,ão às regras desta cláusula. 

Parágrafo Terceiro: 'No caso de cessão :total ou parcial -  de ,citiotas, o Cedente -responde 
solidariOmente com o cessiOnário perantea sociedade-e -terceiros, pelas obrigações que tinha 
como sócio até 2 anos depois de -averbado a -alteração' contrai-dal.' '` - 

, 	  
CLAUSULA 10 - DA REPRESENTAÇÃO DOS Sócios 

/ 	10.01. - Qualquer dos Sóelos- poderá 'se fazer representar perante o outro e perante a 
Sociedade por mandatário conátitáido por instrumento Público. Da Procuração, todavia, 
deverá constar necessariamente a especialização dos ,atõs a serem praticados pelo mandatário 
e o prazo de validade do Mandato, o qual, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou 

e 
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motivo de força maior devidamente comprov&los,•em nen.hurtta hiOtes uepoderá ser superior • . 	. 	. a 01 (um) ano. 	 • •. • 	.• • • 	• ••. • . • • 	• • 	. • •• • 	• 	 • • • 	• 

10.02. - Ocorrendo na outorga do Mandato, omissão quanto ao prazo de sua validade ou o 
estabelecimento de prazo superior a 01 (um) ano i (inandtr-teftá CarneinPálida a representação 
apenas e tão somente peto prazo de 01 (um) aaominiiicio4:14aat44:ra itorga, sendo assim de 
todo ineficaz a outorga do mandato, para todès á fint etleitos ele' direito e sob toda c 
qualquer circunstância, no que ultrapassar ao prazo de 01 (um) ano. 

1--- JSTJ1_,A 11 — DA CONSTITUIÇÃ-ErDE PROCURADORES 

11.01. - A Sociedade poderá constituir Procuradores sempre que as circunstâncias e os 
interesses maiores dos negócios sociais assim o recomendem. Da Procuração deverá constar 
necessariamente, a especialização dos atos e operações a serem praticados pelo Mandatário e 
o prazo de validade do Mandato, que poderá ser indeterminado. 

11.02. - A outorga de Procuração para o foro em geral, portanto com a Cláusula ''Ad 
Judicia", será válida para toda a demanda e para todas as instâncias e independerá de 
especialização da demanda e/ou atos a serem praticados, ressalvadas quanto aos poderes, as 
especializações exigidas por Lei. 

11.03. - Também para a representação da Sociedade em Juízo na forma do disposto no art. 
12, inciso VI, do Código de Proc,csso Civil, inclusive prestação de depoimento pessoal em 
Audiência sempre que se exigir o de representante legal da Sociedade, ainda para as 
audiências, conciliações e transação de que tratam os artigos 277 e seus parágafos, 331 e seu 
parágrafo primeiro, e 447 a 449, todos do Código de Processo Civil, assim como para 
confessar, acordar, discordar, transigir, desistir, reconhecer a procedência do pedido e 
renunciar ao direito sobre que se funda a ação, poderá a Sociedade constituir Procuradores. 

I CLÁUSULA 12— DO EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇO, LUCROS E PREJUÍZOS  

12.01. - O exercício social coincide com o ano civil, iniciando-se, portanto, no dia 1° 
(primeiro) de janeiro de cada ano, e terminando no dia 31 (trinta e Um) de dezembro. (art. 
1.065, CC/2002). 

12.02. - O Balanço patrimonial e elaboração do inventário da sociedade serão levantados 
anualmente, no 31 (trinta e um) de dezembro, o balanço do resultado econômico poderá ser 
levantado ao final de qualquer período do ano, devendo estar formalmente concluído no prazo 
assinalado pela Legislação, a sociedade poderá levantar demonstrações financeiras 
intermediárias, e a distribuição dos lucros apurados, de forma proporcional ou não 
proporcional à participação de cada sócio, sendo necessário que na forma não proporcional, 
haja a provação de 100% dos sócios, observadas as limitações legais, e ainda distribuir lucros 
com base nos lucros acumulados ou reservas de lucros constantes do último balanço 
patrimonial. 

12.03. - O lucros e/ou prejuízos apurados em balanço a ser realizado após o término do 
exercício social serão distribuídos en e os sócios, proporcionalmente as quotas de capital de 
cada um. Podendo os sócios, todavi optarem por sua manutenção em reservas, promoverem 
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aumento do capital social utilizando os lucros u gela compennção £ips wejlgiOS 
• e e 	•:• 1 • 	• 	• 

• • • 
• • • 

4 • • 	.• rEL—ÁUSULA 13 — DAS DELIBERAÇKS—SIOCIAIS  

13.01. - As Deliberações Sociais serão, tomadas érti litiolõerdepVirog com Obser'iiância do 
disposto nos Arts. 1.010 e 1.076 do Código Çry3133faitlsiria., dduerulle, para isto,',nos quatro 
meses seguintes ao término dõ exerciciasoCial:serOn ednyethdos a 1;,ócios que deliberarão 
sobre as contas e poderão "'g- tilando assim, acharem 'conveniente, deliberarem ...-§obre 
modificação do contrato social ; incorporação, fusão ou dissolução da sociedade; designação 
ou destituição de administradores; remuneração ,dos administradores;-- iinpetração de 
concordata e aprovação_ das ,  contas da administração;. devendo estas deliberações serent.. 

"consignadas em ata. . . 	. 

...-.Pardgrafi, Primeiro - Os Sócios quotistas convocados, através de convocação por:escrito:, 
Coin u'declaração de Ciência de cada sócio, conforme disposto nos artigos 1072 e1078 do 
Código Civil Brasileiro, reunir-se-ão ordinariamente dentro dos quatro (4) primeiros meses ; 
'seguintes ao término do exereicio social e, extraordinariamente, quando seja necessário(Corn 

1 , a. quontrit mínimo de 84% (Cinqüenta e cinco) do capital social e em segunda conotação,
urpá ho'in após com qualquer número., 

o 

 

Parágrafo Segundo - A reunião de sócios terá por objetivo, tomar as contas dos 
administradores, analisar o Balanço Patránonial, as demonstrações do resultado econômico, 

- 
dispensando assim a publicação do balanço e suas demonstrações financeiras. Tratar ainda' de 
qualquer outro assunto de acordo com o que estabelece o artigo 1.078 do Código Civil. 

 

CLAUSULA 14 — DAS RESTRI ÕES AffUSO DA DENOMINA ÃO-SOCIAL 

14.01.•,- É defeso o uso do-nome. empresarial, em negócios estranhos ou alheios aos ' 

garantias outras de qualquer natureza, em nome da sociedade, e/ou dos socos, em favor de -- 
interesses da sociedade. Igualmente 'proibidas são as prestações de fianças, avais e/ou:/ ■,1/4—  

terceiros, exceto quando comprovadamente, houver interesse da sociedade na preStução 
1" garantia, hipótese em que; será necessária a participação da totalidade ou maioria dos sócios 

na PrátiCa do ato. 

,CLÁUSULA 15 — ESTIPULAÇÕES FINAIS E FORO DE ELEIÇÃO  

15.01. - Os sócios se 'obrigará por si e seus sucessores; -a qualquer título e em todo tempo, a 
fazer o presente contrato sempre bom, firme e valioso, em juízo ou fora . déle, e em todo 
tempo, elegendo o foro ,da cidade e comarca do Recife, capital do Estado de Pernambuco, 

,k  como o único competente para conhecer, apreciar e decidir, sob quaisquer circunstâncias, 
todas as questões que digam respeito ao seu cuiriPriMento, validade e execução: 

CL USULA 16— DA DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE 
• , 	. 

16.01. - A sociedade se disSOlverá pela vontade dos sócios que detenham, a época, a decisão 
de pelo menos 84% (Oitenta e Quatro por cento) do capital social, ou nos casos previstos em 
Lei, competindo aos sócias elegerem o liquidante e ditar-lhes a fonna de liquidação. Não 
havendo consenso, o processo de liquidação será remetido a Juízo. 

JPSSPE 
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17.03. - Assiste ao sócio que divergir da alteração do Contrato Social, a faculdade de se 
retirar da Sociedade. Verificada a hipótese, os haveres do sócio dissidente serão apurados na 
forma estabelecida neste Contrato. 

CLÁUSULA 18 — DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 	 1 

18.01. - Os administradores declara,sob as penas da lei, de que não estão impedidos de 
exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação , peita 
ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular; contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
pública, ou a propriedade. (art. 1.011, § 1°, CC12002). 

CLÁUSULA 19 — DOS CASOS OMISSOS 

19.01. - Os casos omissos no presente Contrato, serão resolvidos pela ordena, com base nos 
dispositivos da Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002, e supletivamente nas disposições da 
Federal número 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e no pertinentes a mal 
societária, que lhes possam ser aplicáveis. . 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam este 

Recife, 26 de junho de 2018. 	g : 
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•LçaUSULA 17 — DA ALTERAÇÃO DO COIMAI:O  SOCIAL  
• • • 	• • • • 
• • • 	• • 

17.01. - O Contrato Social poderá ser modifte..àdo'no todo du em Mete, tibedecendo-se para 
tanto, o disposto na anterior clausula 13". 

▪ n 	t•• ••• 	sw• * ***** 	••• 
17.02. -Os instrumentos de alteração contratu ne'áo ltfii essinatura de todos os 
sócios, podendo assim, assim serem levados a fegisíro etmtlfitiomapatit com a assinatura de 
pelo menos 84% (Cinqüenta e cinco) do Capital Social. 
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. PONTUAL, 
DISTRIBUIDORA 

PROCURAÇÃO 

A PONTUAL DISTRIBUIDORA LTDA; devidamente cadastrada no 

CNPJ sob n°. 13.569.390/0001 -67, sediada na Praça de Casa Forte n°426, município 

de Recife, estado de Pernambuco, neste ato representada pela representante legal a 

Sra. SOLANGE MARIA PEIXOTO ALVES MENDES, brasileira, Sócia Proprietária, 

residente e domiciliada em Recife-PE portador do RG n° 2.236.567 SSP/PE„ inscrito 

no CPF/MF sob n°'371.297.244 -04, residente em Recife-PE, por este Instrumento de 

Procuração, nomeia e constitui seu bastante procurador o Sr. GILMAR DE SOUZA 

SANTOS, brasileiro, residente e domiciliado na cidade Recife — PE, portador do RG n° 

MG11440579 SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob n° 042.938.756 -38 outorgando - lhe 

poderes para representara empresa nos processos licitatórios perante a repartições 

públicas, em quaisquer modalidades•tais como: pregão presencial, pregão eletrônico 

tomada de preço, concorrência e carta convite, podendo para tanto apresentar e assinar 

documentos, formular propostas, ofertar 'lances de preços, participar de sessões 

públicas de aberturas de documentos de habilitação e propostas, assinar respectivas 

atas, Contratos, registrar ocorrências, formular impugnação, interpor recursos, renunciar 

ao direito de recursos e assinar todos os atos e quaisquer documentos indispensáveis, 

enfim, praticar todos os atos necessários ao fiel cumprimento do presente mandato, 

* Procuração válida por 12 (doze) meses. 

CARTÓRIODEREDISTROCIVILDAENCRUZILHADA-- . Ro nneu) Long Man i'DISTRITOJUMCWIR7DACOMAkCADERECIPE.PE 
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Recife, 11 de fevereiro de 2019. - 
Recife, 12 de 	r ro de 2019 15:40:43. 
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SOLAN MAU PEIXOTO ALVES MENDES 	 rjeke 
Em testemunho 	a verdade. Vilma da Silva 
(Escrevente Substituto) 	 , 
Emol.: RS 3,99 Taxa: R$ 0,80 Total: 12$ 4,79 
Válido somente com o selo 
0074203.XTNO2201901.02092 
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O TUA_ DISTRIBUIDORA LTDA 
CNPJ sob no. 13.569.390/0001-67 

SOLANGE MARIA PEIXOTO ALVES MENDES 
CPF: 371.297.244-04 
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Autentico a pr sente cópia,reprográfica extraída 
nesta serventia que confere com o original. °ou fé. 

	

Praça de Casa Forte, 426 - S1.30510 	
Recife 12 de 1'1 eiro de 2019 . 	v '1k.  
Em testemunho 	da erdade. Vilma da silva 
(Escrevente Su. 2V,  .). 

	

pontualffistribuidot 	Emol.: RS 3,41 Taxa: RS 0,68 Total:i.RS 4,09 
Válido somente com o selo.0074203.MEE02201901.02100 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
peia veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 13/02/2019 14:2438 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: PONTUAL DISTRIBUIDORA LTDA 
CNPJ: 13.569.390/0001-67 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.  

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.  

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.  

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.  



Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificaç 
racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abri 
de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto n°8.638 de 15, de janeiro de 2016. 


